
 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL: Nº 0008160-40.2014.815.2003
RELATOR :  Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
AGRAVANTE          : José Martins de Sousa Filho
ADVOGADA :  Paula Monique Formiga de Oliveira
AGRAVADA :  Embrasystem Tecnologia em Sistemas de Informação e  

   Exportação LTDA.
ORIGEM :  Juízo da 4.ª Vara Regional de Mangabeira - Comarca da

   Capital
JUÍZA :   Andréa Dantas Ximenes

AGRAVO  INTERNO  NA APELAÇÃO  CÍVEL.
ADVOGADO  SEM  PROCURAÇÃO  NOS
AUTOS.  PRAZO  PARA  SANAR  O  VÍCIO
CONCEDIDO DUAS VEZES.  ATENDIMENTO
DEMONSTRADO  POR  CERTIDÃO.
RECURSO  PROVIDO  PARA CONHECER  O
APELO.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA DE
RESCISÃO  CONTRATUAL  C/C
RESTITUIÇÃO  DE  VALORES. INCIDÊNCIA
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
PROPAGANDA ENGANOSA.  RESTITUIÇÃO
DE  VALORES.  PIRÂMIDE  FINANCEIRA.
PROMESSA DE  LUCRO  FÁCIL  E  RÁPIDO.
DEVOLUÇÃO  DA  QUANTIA  INVESTIDA  A
TÍTULO DE DANOS MATERIAIS. SENTENÇA
REFORMADA. PROVIMENTO DO RECURSO.

- Ficou demonstrado que o Apelante incidiu em
vício  de  consentimento,  já  que  efetuou
investimento de alto retorno financeiro, quando
na  verdade,  ingressou  em  contratação
totalmente  diversa  (Pirâmide  Financeira),
evidenciado a afronta à norma do art. 39, IV, do
CDC, de modo que a declaração de nulidade
contratual  e  o  retorno  ao  status  quo ante  é
medida que se impõe. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:



Apelação Cível nº 0008160-40.2014.815.2003

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, PROVER o Agravo de Interno para conhecer do
Apelo e dar-lhe PROVIMENTO, nos termos do voto do Relator e da certidão
de julgamento de fl. 113.

RELATÓRIO

  Trata-se de Apelação Cível interposta por José Martins de Sousa

Filho contra Sentença proferida nos autos da Ação Declaratória de Nulidade

Contratual  c/c Obrigação de Fazer e Perdas e Danos, por ele ajuizada, em

desfavor  de  Embrasystem  Tecnologia  em  Sistemas  de  Informação  e

Exportação LTDA, que julgou improcedente o pedido aduzido na inicial. 

Sem Contrarrazões, em razão da revelia do Recorrido.

Em  Parecer,  o  Ministério  Público  Estadual  opinou  pelo

provimento parcial do recurso, fls. 83/87.

Constatando vício na representação processual, o Dr. Aluízio

Bezerra, que me substituiu, despachou, fl. 89, determinando que a causídica

regularizasse o vício verificado.

Atendendo o chamado, o Dr. Wellington Luiz de Souza Ribeiro

peticionou nos autos, ratificando o substabelecimento de fl. 77.

Entendendo que o ato só poderia  ser  ratificado pela própria

outorgante do substabelecimento, foi determinada a intimação da peticionante,

com vista  a sanar  o vício,  no entanto,  o chamamento não restou atendido,

consequentemente, o Apelo não foi conhecido.

Irresignado,  o  Apelante  opôs  o  presente  Agravo  Interno,

informando que atendeu a intimação. 

Buscando sanear  o processo,  determinei  a escrivaninha que

certificasse, de maneira circunstanciada, os fatos processuais ocorridos, com o

fito de esclarecer todas as dúvidas, tendo sido exarada a certidão de fl. 111.
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É o relatório. 

VOTO
 

Conforme consta da certidão de fl. 111, restou esclarecido que

a causídica,  signatária  do  Apelo,  atendeu a  segunda intimação,  sanando o

vício, antes existente, razão pela qual o Recurso merece ser conhecido.

A  toda  evidência,  trata-se  de  mais  um  caso  de  “pirâmide

financeira”. 

No caso dos autos, como bem restou consignado na Decisão

Recorrida, observo que a empresa demandada promoveu mais um esquema

publicitário  que  comercializava  uma  pirâmide  financeira,  consistente  na

promessa  de  que  os  divulgadores  seriam  remunerados  pelos  valores  de

adesão de outros divulgadores,  em cadeia piramidal  com oferta  de  ganhos

altos e rápidos, proporcionados pelo recrutamento de novos estreantes para a

rede.

Dessa forma, ao que tudo indica, a Apelada/Ré prometeu lucros

irreais  ao  Apelante/Demandante,  que,  na  busca  de  um  bom  investimento,

acreditou e depositou confiança e dinheiro na empresa requerida, a qual, ao

final, se mostrou uma verdadeira farsa.

Resta  demonstrado  nos autos  e  através de  inúmeras ações

judiciais envolvendo a Requerida, que esta realizava o sistema chamado de

pirâmide financeira, que gerava lucro única e exclusivamente aos criadores do

empreendimento, já que não há prova de que tenha repassado absolutamente

nada ao Autor, ônus da prova que lhe incumbia. 

Ademais, ficou demonstrado que o Autor/Recorrente incidiu em

vício de consentimento, já que efetuou investimento de alto retorno financeiro,

quando na verdade, ingressou em contratação totalmente diversa.

Por conseguinte, evidente a afronta à norma do art. 39, IV, do
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CDC, de modo que a declaração de nulidade contratual e o retorno ao status

quo ante é medida que se impõe

Ressalto,  ainda,  que  em  hipóteses  semelhantes  o

entendimento da jurisprudência é pela rescisão do contrato com a consequente

devolução dos valores. 

Vejamos:

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS
C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  TELEXFREE.
DANO  MATERIAL  COMPROVADO.  DANO  MORAL  NÃO
CONFIGURADO.  Devidamente  comprovados  os  fatos
constitutivos do direito da parte autora. Evidenciado nos autos
a prática abusiva perpetrada pela empresa demandada. Afronta
ao art. 39, IV do CDC. A indução do consumidor a erro autoriza
a rescisão do contrato e o retorno ao status quo ante. Dano
material configurado. Deve o autor ser ressarcido pelos gastos
efetivamente comprovados nos autos, consoante os extratos de
pagamentos acostados ao feito. Devolução em dobro incabível
na  espécie.  Dano  moral  não  configurado.  Inexistência  de
situação excepcional de afronta aos direitos de personalidade.
RECURSO  PROVIDO  EM  PARTE.  SENTENÇA
PARCIALMENTE  REFORMADA.  (TJ-RS  -  Recurso  Cível:
71005091384 RS. Relator: Ana Cláudia Cachapuz Silva Raabe,
Data  de  Julgamento:  08/10/2014,  Segunda  Turma  Recursal
Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 10/10/2014)

Logo, merece reparo a Sentença proferida para determinar a

restituição simples  do valor  inicialmente  investido,  de  R$ 3.000,00 (três  mil

reais), referente ao contrato firmado, conforme o comprovante de pagamento

constante nos autos, a título de danos materiais suportados. 

Por tais razões, PROJEVO o Agravo Interno para, de maneira

consentânea, CONHECER O APELO e dar-lhe PROVIMENTO. 

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo  Doutor
Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
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Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 22 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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